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PREFÁCIO

Estamos no século XXI. Ao longo da história, cons-
truiu-se uma sociedade atribuindo-se a uma determinada 
autoridade o poder de encarcerar aqueles que descum-
prem as leis vigentes.

Encarcerar é um verbo extraído dos porões de um di-
cionário. Etimologicamente, sua raiz serve à medicina e 
ao direito. Entre o normal e o patológico, confina-se uma 
hérnia, mantendo-a dentro do órgão. Aos homens que 
arrebentam as regras, mediante a prática de atos descritos 
como crimes, condenam-se ao cumprimento de penas. A 
etimologia da palavra pena advém de punição e de casti-
go, pois combina a palavra latina poena e a palavra grega 
poine. Essa origem grega tem sua raiz no sânscrito, punya, 
que significava “puro, limpo”, relacionando, portanto, ao 
propósito de purificar ou à intenção de limpar com a 
imposição do castigo.

Na mitologia grega, há ricos relatos que, mesmo na con-
temporaneidade, fazem ponte para a margem da compreen-
são dos fenômenos sociais. Recorro à mitologia, pois, para 
reler o livro escrito por Decildo e Maxuel. Li-o avidamente, 
tanto pelo título quanto pelo aceno que o texto, construído 
sobre a prática de ambos, me traduzia. Lembrei-me do livro 
Filosofia da práxis, lido há algumas décadas. Depois, reli o 
trabalho de Decildo e Maxuel com mais atenção ainda, para 
sentir como se constroem os ninhos.

Foi, portanto, na releitura do livro Abrir as grades 
do pensamento, que assimilei a relação do livro com a 
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mitologia. Eu era juíza numa comarca de interior onde, 
sem recursos para entreter as crianças antes de dormir, 
porquanto a televisão fosse convincente com mensagens 
dúbias e desenhos com heróis de valores incertos, decidi 
usar da mesma intencionalidade pedagógica de meus 
pais: mergulhei a boca da noite nas extraordinárias faça-
nhas mitológicas. Eu lembrava as histórias tantas vezes 
escutadas; eles celebravam, dormiam depois de pouco 
tempo; e ali ficava impressa, para algum deleite onírico 
ou para algum fruto futuro, a perspectiva do sentido da 
ousadia, da virtude, da justiça e da verdade. A estratégia 
deu certo com a minha educação. Anos depois, confir-
mada com as escolhas de outra geração, hoje adulta.

Então, quando li o livro, eu me deparei com um dos 
trabalhos de Hércules. Refleti para saber se não me precipi-
tara. Afinal, a força hercúlea compusera, em cada façanha, 
uma mudança concreta, na concretude possível da cons-
trução mitológica. E mais, aquela força também gerara um 
impacto social, uma mudança das relações de poder, uma 
reorganização. Claro, na perspectiva do acervo da mitologia.

Então, no espelho associativo e liberto da minha lei-
tura, pois o pensamento não se encarcera, lembrei-me dos 
estábulos do rei Áugias. Imundos, cheios de excrementos 
de três mil bois, talvez mais, dependendo do autor. Eram 
muitos. Camadas mitológicas de esterco e podridão acumu-
ladas e abandonadas, gerando uma pestilência enfermiça e 
um mal-estar à vizinhança. Incomodado, o próprio rei, com 
o estado degradado dos seus currais, nos quais a riqueza do 
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gado se confundia com a miséria dos dejetos, resolveu con-
tratar Hércules para o desafio da limpeza. Este foi um dos 
trabalhos daquele que tinha a força e a obstinação de alcan-
çar a premiação cabível nos enredos mitológicos.

Examinando a magnitude da tarefa, Hércules subiu 
ao monte, carregou pedras, organizou um canal imenso e 
desviou o rio Alfeu. Sua intenção era e foi pontual: deixar 
que as águas fluviais, corredeiras e fartas, atravessassem os 
estábulos e arrastassem a sujeira imensa, a podridão com-
pactada, e deixassem limpo o espaço dos animais.

Portanto, quando reli o livro, eu não tive dúvida. 
Estava defronte da força extraordinária da oxigenação 
possível e bem-vinda à palavra encarceramento. As águas 
do livro conjugam conceitos relacionados à humanida-
de, à empatia, à responsabilidade, à não discriminação, 
ao respeito, à sociabilidade e aos direitos humanos.

Os princípios da justiça restaurativa incidem na for-
ça dessas águas e organizam as suas práticas circulares. 
Há muito, eu trabalho com os círculos de construção de 
paz e sinto o efeito escultor das histórias de vida dos par-
ticipantes em cada um de nós. Dentro dos presídios, no 
entanto, os círculos têm peculiaridades. Confinados, en-
carcerados, subjugados, os seres humanos se encontram 
mais do que enfraquecidos. Suas vozes têm sons diferen-
tes, pois há poderes sobre poderes incidindo nas suas ho-
ras. As grades restringem muito mais do que a própria 
liberdade. Este não é um livro de fé ou de oração. Este é 
um livro de cartografia da esperança.
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Os autores denominaram-no de manual. Mais que 
isso, eu estou defronte de uma cartografia que permi-
tirá escutar gente que, como eu própria, tem direito à 
vida. Ao final destas práticas desenvolvidas pelos auto-
res, será possível, em cada estado do Brasil, descampar-
-se uma alba perspectiva da janela de nossa paisagem 
cruel: desencarcerar o humano. Haverá outro mapa 
visível no manual do planeta degradado?

Salvador, 21 de setembro de 2020.

Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima1
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INTRODUÇÃO

Muitos são os caminhos que nos levam a um mesmo 
destino. Não sabemos como você, leitor, chegou até essa 
obra, mas nos sentimos tentados a sugerir que, em algum 
nível, a esperança por uma justiça criminal mais eficien-
te (como veículo de pacificação social) tem aproximado 
pessoas e projetos devotados à construção de uma cultura 
de paz.

Essa é, na essência, a nossa meta, a qual tem orien-
tado a nossa atuação profissional, nossas pesquisas e os 
nossos esforços para levar ao ambiente prisional a meto-
dologia dos círculos de construção de paz. 

Resultado da experiência do projeto Além da Puni-
ção, vencedor do Prêmio Boas Práticas da Justiça Crimi-
nal (2019), do Fórum Nacional de Juízes Criminais, o 
livro é uma ferramenta de aprimoramento da justiça cri-
minal. Para além do objetivo central – a aplicabilidade de 
ferramentas de justiça restaurativa no sistema prisional –, 
apresenta uma nova forma de compreender os objetivos 
da justiça criminal e da própria execução penal. Os au-
tores, um juiz de direito e um facilitador de círculos de 
construção de paz, conduzem o leitor ao longo de todo o 
processo, iniciado em 2018, para a implementação dessa 
ferramenta da justiça restaurativa na unidade prisional 
de Goianésia-GO, apresentando respostas para os se-
guintes questionamentos: Quais fundamentos justificam 
a ação? Quais os arranjos institucionais necessários para 
viabilização da prática? Quais benefícios podem ser espe-
rados da iniciativa? No campo prático, apresentam um 
ciclo de 12 círculos de construção de paz, especialmente 
pensados para a aplicação com pessoas inseridas no uni-
verso prisional, que podem servir tanto ao propósito de 
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replicação dos círculos, como para suscitar importantes 
reflexões por aqueles ainda não familiarizados com a me-
todologia. Não se trata, portanto, de um manual teórico 
sobre justiça restaurativa, mas uma apresentação didática 
e fundamentada de como o ideal restaurativo pode, na 
prática, contribuir para a construção de uma nova cultu-
ra para os relacionamentos no universo prisional e para a 
substituição do paradigma punitivo que ainda orienta as 
ações nesse campo específico.

Já há algum tempo, a falência do sistema prisional e 
o estado de coisas inconstitucional, citado no julgamento 
da ADPF nº 347/STF, tornaram-se termos recorrentes, 
tanto na jurisprudência quanto no âmbito da produção 
acadêmica sobre política criminal, em especial no campo 
da política penitenciária. 

Todavia, enquanto atores desse sistema, sentíamos 
que a maioria desses discursos, embora eficientes na tare-
fa de identificar os diversos problemas do modelo atual 
– o que é essencial, para qualquer projeto de aprimora-
mento –, pecavam por não apresentar opções viáveis para 
a construção de um novo modelo. 

A distância entre um modelo ideal (quase sempre) 
proposto e a estrutura deficitária vivenciada na prática 
diária impedia que esses discursos servissem a um projeto 
de transição realizável desde já, com base nos recursos 
atualmente disponíveis e sem depender de investimentos 
simplesmente inimagináveis (se considerado o contexto 
social e político que atravessamos).

Assim, convictos de que não seriam os discursos os 
responsáveis pela transformação do status quo e que a for-
ça de qualquer proposta de política pública não está na 
ideia em si, mas na sua capacidade de gerar resultados 
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práticos, direcionamos nossos esforços à construção de 
ações que pudessem, pela experiência prática, contribuir 
para a construção de uma nova cultura. Nascia assim, em 
2017, na comarca de Goianésia-GO, o projeto Além da 
Punição: Por uma Justiça de Proteção Integral.

A presente obra, portanto, é fruto da experiência do 
projeto, que tem como premissa não se limitar ao plano 
abstrato, buscando, por meio de ações práticas, modifi-
car a cultura de que a punição é o principal objetivo e 
ferramenta da justiça criminal. Para nós, a função pri-
mordial do sistema de justiça criminal é a construção da 
paz social, que pode, sim, passar pela aplicação de algum 
tipo de punição, mas definitivamente não se restringe a 
esse propósito. A partir da assimilação dessa ideia, co-
meçamos a sentir a necessidade de desenvolver compe-
tências que nos permitissem não somente compreender 
a complexidade do problema criminal, mas, principal-
mente, responder adequadamente às necessidades de to-
dos aqueles de alguma forma impactados pelo crime.

Nesse sentido, prezado leitor, o livro é um convite 
para caminharmos juntos no sentido de uma nova com-
preensão quanto aos objetivos e ferramentas do sistema 
de justiça criminal (em especial no campo da execução 
penal) e construirmos, de forma compartilhada, experi-
ências que possam servir de inspiração e exemplo para a 
transformação do modelo vigente.

O primeiro título, portanto, é dedicado à contextuali-
zação da nossa experiência, à apresentação da ideia que nos 
orienta, à forma como os ideais de justiça restaurativa passa-
ram a nos influenciar e como suas ferramentas podem ser-
vir para a transformação do ambiente prisional e da própria 
forma de compreender os objetivos da execução penal. 
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Não se trata, portanto, de uma abordagem teórica 
sobre justiça restaurativa, mas de roteiro para a aplicação 
de uma de suas ferramentas, certamente a mais utilizada, 
até agora, na experiência brasileira: os círculos de cons-
trução de paz.

Uma vez estabelecidas as premissas orientadoras do 
trabalho, seguimos caminhando, mas agora – na segunda 
parte da obra – ao longo de um guia instrucional para 
aplicação de círculos de construção de paz em unidades 
prisionais. Partimos das tratativas iniciais e arranjos ins-
titucionais necessários à implementação da atividade, 
avançando por um roteiro de aplicação de um ciclo de 
12 círculos de construção de paz, especialmente criados 
para a realidade prisional e para impactar positivamente 
a experiência de todos os envolvidos no projeto.

Os círculos de construção de paz – conteúdo cen-
tral da obra – abordam temas especialmente relevantes 
para pessoas que se encontram submetidas ao siste-
ma prisional, com o objetivo primordial de propiciar 
experiências que possam representar, ao mesmo tem-
po, proteção contra os aspectos negativos do sistema 
prisional e apoio para a construção de planos de um 
futuro melhor.

Apesar desse foco específico, a leitura não se destina 
apenas a facilitadores de círculos de construção de paz, 
mas a todos aqueles que se interessem pela construção de 
uma cultura de paz. Em verdade, a forma como os temas 
são trabalhados e a relação estabelecida com a realidade 
prisional tornam o conteúdo interessante e proveitoso 
para todos que, de alguma forma, colaboram nos propó-
sitos da execução penal e objetivam extrair o máximo de 
eficiência de sua atividade.
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Aos leitores que também são facilitadores, é necessá-
rio destacar que as orientações contidas nesta obra não se 
limitam à aplicação no ambiente prisional, sendo perfei-
tamente adaptáveis para outros ambientes. 

Ainda no tocante aos espaços de aplicabilidade do 
presente manual, uma observação nos parece pertinen-
te: a experiência que lhe serviu de inspiração foi cons-
truída em unidades prisionais destinadas a pessoas do 
sexo masculino. Embora essa circunstância não impeça 
a aplicação em unidades prisionais destinadas ao público 
feminino, pode ser percebida – ao menos pelo leitor já 
familiarizado com essa realidade específica – como uma 
deficiência, por não abordar particularidades próprias do 
universo prisional feminino. 

A preocupação é pertinente e já iniciamos a expansão 
das nossas atividades para uma unidade prisional femini-
na, o que resultará, no futuro, em um material capaz de 
atender as necessidades específicas desse grupo importan-
te da população carcerária brasileira. Por ora, entretanto, 
optamos por escrever sobre o universo que conhecemos 
com maior profundidade, no qual, inclusive, testamos 
repetidamente a proposta de trabalho aqui apresentada.

O último capítulo, este sim, é dedicado àqueles que, 
uma vez sensibilizados pelo projeto, passaram a nutrir o 
desejo de replicá-lo. Dedicamos, então, algumas páginas 
para compartilhar a nossa experiência de uma forma ain-
da mais didática e o nosso método de criação dos conte-
údos, na expectativa de poder colaborar para que ações 
semelhantes possam continuar surgindo e contribuindo 
para a construção de uma nova cultura. 

Enfim, o livro é o compartilhamento de experi-
ências que adquirimos, servindo a um projeto muito 
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maior que, esperamos, permaneça em constante evolu-
ção: o aprimoramento da justiça criminal e a expansão 
da justiça restaurativa.

Sejam bem-vindos a esta desafiadora, mas gratifican-
te, caminhada, que, seguindo os passos dos pioneiros na 
implementação da justiça restaurativa no Brasil, aposta 
na construção da paz pela prática do bem e na transfor-
mação dos modelos de convivência para a substituição 
do paradigma punitivo.


